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Relatério

CONCORRENCIA E O JUDICIARIOWNTERNATIONAL COMPETITION NETWORK — ICN

SUMARIO: 1. Introducéo2. Meto-dologia;3. Os paises participantes: perfil e caracteristi&as;estrutura de
revisao judicialb. Autoridades de defesa da concorréncia e o Podaridhia 6. Moldar a politica da concorrénc
7. Deficiéncias na relacéo entre autoridades de defiesancorréncia e o Judiciario e medidas tomaalias p
solucioné-las; 8. Conclusdes.

Concorréncia e o Judiciario

22 Fase — Estudo de Casos

6 ! Conferéncia Anual da ICN

Moscou, Russia

Maio/Junho, 2007.

Contribuiram para a segunda fase deste estudo:

Brasil — Conselho Administrativo de Defesa EconGmica
Canada — Tribunal de Concorréncia

Chile — Tribunal de Defesa da Livre Concorréncia

El Salvador— Superintendéncia de Concorréncia
México— Comisséo Federal de Concorréncia
Espanhe-Tribunal de Concorréncia

Turquia — Autoridade de Defesa da Concorréncia

O subgrupo agradece pela revisédo deste Relatérieetbrio Geral para Concorréncia da Comunidade Epéaa,

Departamento de Justica dos Estados Unidos da AmériComissao Federal do Comeércio dos Estados Grdd
América.

1. INTRODUCAO

Conclus@es importantes emergiram do Relatorio dGRIRle 2006. Dentre elas estava a identificagdo dos
principais atores envolvidos na implementacao de patitica/lei de concorréncia em paises em desamento,
incluindo,inter alia, consumidores, empresas e o Judiciario.

Com base nesse relatorio, 0 Subgrupo 3 (SG3) degmiofundar o estudo de um desses atores, o dualici
focando-se mais especificamente na relacédo edwedioiario e as agéncias de defesa da concorr@&ecraaneira a
promover um melhor conhecimento sobre o tema garsunedidas que possam melhorar essa relacacé@acs
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do relatério, estava evidente que a revisdo das@erdas agéncias de defesa da concorrénciayuiboasio
poderia ser determinante na politica de defesaocmmial e, portanto, merecedora da atencéo dpd3ie
Trabalho sobre Implementacao de Politicas de Coénaia.

Uma vez estabelecidos os objetivos da nova taredeestudo foi conduzido com base em guestiongries
analisaram o papel do Judiciario e sua interacdoaautoridades de defesa da concorréncia nanmaptacao d:
politicas concorrenciais. O Subgrupo pretendettiiitear os principais desafios enfrentados por jmragéncias de
economias em desenvolvimento e em transi¢cao, segdestionario, no entanto, aplicado, também,isdigdes
com maior experiéncia, para servir de referéneanaises das jurisdicdes mais novas.

Nota:

1 Nesse sentido, o foco do subgrupo sejimdpear a interacao entre as autoridades de didesa

concorréncia e o Judiciario para ajudar a melhorarplementacéo e a aplicacao efetiva das leis de
concorréncia. Em outras palavras, o subgrupo corazérseu trabalho na discusséo de abordagens para
melhorar as analises em casos de concorrénciadimsistema judiciario, respeitando inteiramente o
principio de independéncia do Judiciario; (ii) flaaen apanhado dos desafios enfrentados por judieslic
com leis de defesa da concorréncia incipientedeemos de sua relagdo com o Judiciério.

Com as respostas do questionario, o Subgrupo 8relalim relatério no qual as respostas foram teszidluz e
examinadas. Esse relatorio forneceu um diagnogtsgrincipais dificuldades enfrentadas por auholesd de
defesa da concorréncia, sob o viés das agénciavistddas. As conclusdes foram extensivamentetitiss
durante a Conferéncia Anual da Rede Internacica&ahcorréncia, de 2006, especialmentbreakout session.

Tendo por base as conclusbes mencionadas, o S&®lentque o desenvolvimento de estudos de casagode
melhorar o conhecimento dessa dimensao importanpelitica concorrencial. O principal objetivo daysnda fas
foi definido paraabordar os desafios enfrentados por jurisdicbesestagios diferentes de aplicacdo de suas le
concorréncia em sua relagdo com o Judiciario, iffex@ndo a¢bes, medidas ou deficiéncias das expeidaéd das
autoridades selecionadas; e relatar as ferramenias, de acordo com a experiéncia trazida, seriagis(iara as
autoridades de defesa da concorréncia para aumedat#o 0 escopo quanto a qualidade de suas relagéeso
Judiciério.

Os esforcos do SG3 foram todos concentrados naigiocdde um relatério que pudesse contribuir pathares na
implementac&o das politicas concorrenciais de ag€ja/ens, no que concerne apresentacdo e maaatdac
decisbes adequadas por essas agéncias.

2. METODOLOGIA

A fim de atingir os principais objetivos do estuelde tornar o desenvolvimento de estudos de cébos e
consistente, o0 SG3 decidiu elaborar um termo agé@etia. Esse termo foi dividido em trés parteQuadro
Institucional do Pais; 2. Interacdo entre as Autoridades de Defesa da Cocwia e 0 Judiciariotambém
dividido entre as experiéncias no que tange adasevestigacdo e/ou ao processo de tomada déidgei
Dificuldades identificadas no relacionamento ergseautoridades de defesa da concorréncia e 0 Jaritc—
medidas adotadas ou a serem adotadas para resolverelhorar essa relagéo.

Os temas apresentados em cada sec¢ao do estuckbde@bardaram desde 0s aspectos mais gerais denaenbi
institucional de cada pais até experiéncias masoificas das autoridades de defesa da concorréncia

A primeira parte, @uadro Institucional do Paisda uma visédo geral das organizagfes politicestesrs legal que
possam influenciar a lei de defesa da concorrédaiaatureza ou fundamento para a repressao dates
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anticoncorrenciais — seja de responsabilidade asirativa, penal, ou ambas —, do processo de toad@ciséo
nas autoridades de defesa da concorréncia, daendépcia das decisdes das agéncias e dos fundameealt@ance
da revisao judicial.

A segunda parténteracao entre Autoridades de Defesa da Concorege® Judiciario, identifica situacdées nas
quais as autoridades de defesa da concorréncladi@ario interagem, quer na fase de investigaddi@nte o
processo de deciséo, quer apds a tomada de dpeisédagéncia. Essa parte estabelece os limitesodiog quais
ocorre a interacao entre as autoridades de defesangorréncia e o Judiciario.

Finalmente, a terceira parificuldades identificadas no relacionamento ergseautoridades de defesa da
concorréncia e o Judiciario — medidas adotadas @er@m adotadas para resolver ou melhorar essaéga
aborda a questao central deste trabalho de pesque§iaacia e a eficiéncia das decisbes comotezkuba
interac&o entre as autoridades de defesa da cénca@re o Judiciario, bem como a capacidade delerPo
Judiciario moldar a politica concorrencial e aastgia das autoridades de defesa da concorrénciangdhorar a
aplicabilidade das suas decisdes.

Os termos de referéncia foram adotados como uretridjra fim de permitir uma divisdo de tarefagenis
jurisdicOes participantes responsaveis pelo estyakra fornecer matéria de reflexao e sugestdéasgparjoven:
agéncias, membros da ICN, melhorassem seu desempenh

O Relatério de 2006

O Relatdrio de 2006 foi elaborado com base na®stap de 18 autoridades de defesa da concorréndia plaises
(cerca de 20% dos membros da ICN naquela époga)cquastionario.

O relatério chegou a seis principais conclusodes:

1. O Judiciario molda os resultados da politicacoarencial, independentemente da tradi¢éo juriglida nivel de
desenvolvimento. Essa conclusdo mostra que o relaté Grupo de Trabalho CBCPI, em 2003, foi ackrtao
identificar o sistema judiciario como um importaagpecto a ser abordado nos estudos da ICN.

2 As principais preocupacdes relatadas pelas dattes inquiridas quanto ao Judiciario parecem estrionadas
com a intervenc&o do Poder Judiciario APOS a al#de de defesa da concorréncia ter emitido umaateci
vinculativa. A partir dos resultados da pesquisdepge notar que as decisdes das autoridades da diefe
concorréncia sdo mais suscetiveis de serem refasmadrevisdo de casos de conduta ou do montamelties
aplicadas, em oposicao a atos de concentracaair@gpis problemas identificados no relatorio para ser
comuns a todos os participantes, independenteudesssemas legaigdjvil Law ou Common Law).

3. Abordar as preocupacdes em matéria de interagand&ial com respeito a casos de conduta e maltss
importancia crescente, uma vez que, na maiorigudasgicoes entrevistadas, juizes estdo moldarudica
concorrencial e desempenhando um papel importamtee desenvolvimento:

a) Revisao de casos de conduta: Uma das pringjpag&tdes levantadas pelas agéncias de defesa da
concorréncia diz respeito a uma eventual falteadslifaridade dos juizes com os conceitos do dicgi
concorréncia. As consequéncias sao recorrentegyéiveias entre os juizes e a agéncia, no queese

a interpretacdo das regras concorrenciais. Alésodiga uma série de outras questdes pertinentes que
foram mencionadas pelos pesquisados, incluindcidatiias processuais e problemas com relagéo ao
onus da prova aplicada a casos de concorréncia.

b) Execucédo de sancdes pecuniarias: As autorididdsfesa da concorréncia foram inquiridas a
respeito das razdes pelas quais elas séo, por, viewepazes de recolher imediatamente as multas
aplicadas. Setenta e nove por cento delas dissprara pendéncia de revisao judicial € a princigugdc
para esse fato.

As possiveis razdes desse resultado nédo foransadadi de-lhadamente por aquele estudo, mas fc
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indicadas como estando relacionadas a deficiénemsegras sobre o calculo das multas e/ou a
insuficiente familiaridade dos juizes com gquestfi@xorrenciais complexas.

4. Visto que o Poder Judicidrio desempenha um paypeirtante na defesa da concorréncia em todasiadigoes,
ter um Poder Judiciario que compreende 0s conc¢eietas e instrumentos da politica de concorrénhdagrande
importancia. ldentifica-se pelos resultados dotéela a urgéncia de trazer juizes para mais préxdmanalise
técnica feita pelas autoridades responsaveis palzoéncia, em especial nos paises em desenvehtemEsta é
uma conclusao importante para os prestadores iéassa técnica, mas também uma oportunidadegsara
autoridades de defesa da concorréncia de condigativas com o objetivo de desenvolver um nivalgwelevado
de entendimento mutuo.

5. As autoridades de defesa da concorréncia paresemncomecando a abordar essas questdes e rgstdzando
seminarios avorkshopsonjuntos com o Poder Judiciario, o que represemtpasso importante em direcdo ao

fortalecimento institucional. Pesquisas posteridegeriam ser levadas a cabo no sentido de apoagéncias de
defesa da concorréncia nos seus esfor¢os paracseénagr do Poder Judiciario.

6. E senso comum que o nimero de decisdes corasstadtribunal aumenta proporcionalmente ao nivel d
maturidade de uma autoridade de defesa da conc@r&or esse motivo, conclui-se, naturalmente gque
importante que as autoridades de defesa da conc@@ os tribunais dos paises em desenvolvimento
compreendam melhor uns aos outros para melhofaraaia da politica de concorréncia como um todo.

Este Relatdrio da Segunda Fase ira acompanharassaasdes e pretende aprofundar as questdemntih-se da
analise de estudos de casos.

3. OS PAISES PARTICIPANTES: PERFIL E CARACTERISTISA

Autoridades de defesa da concorréncia de setespaiaeordaram em participar de estudos de cassil,Bzanada,
Chile, El Salvador, México, Espanha e Turquia.

Esse grupo de paises oferece uma ampla variedammbxtos institucionais, incluindo desde a jugdd que

promulgou, em 18832, aprimeira lei de concorréncia no mundo, o Canadgjuaisdicdes com leis de concorrér
gue figuram entre as mais novas, como El Salvadga,lei foi promulgada apenas em 2006. Todasselggem o
regime decivil law , com excecao do Canada, que tem um sistema mistd law e common law, sendo sua lei
de concorréncia baseada no ultimo. Também uma gasta de regimes politicos foi considerada: monasqu
constitucionais (Canada e Espanha) e republicasi{BChile, El Salvador, México e Turquia) — orgalas em
sistema parlamentar (Canada, Espanha e Turquiaesidencial (Brasil, Chile, El Salvador e México).

Nota:

2 Peritos reconhecem, no entanto, que s69&®, juando a nova Lei de Concorréncia do Canada fo
aprovada pelo Parlamento, poder-se-ia dizer quanada passou a ter um direito da concorréncia
moderno e efetivamente aplicado.

No entanto, os sistemas judiciarios dos paised&dtis possuem a mesma caracteristica de sereneildepes
por for¢a de suas respectivas constituicoes, guieém garantem ao Judiciario a prerrogativa de rguaiquer
decisédo tomada pelas autoridades da concorréncia.

A pesquisa mostra que todos o0s paises considecamcarréncia um assunto exclusivamente da esfera
federal/nacional, de responsabilidade do poderalewt Lei de Defesa da Concorréncia espanholananto,
prevé, igualmente para Comunidades Autdbnomas {dattes regionais), o poder de implementar a pa
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concorrencial e decidir a respeito de casos astériEsse poder deve ser coordenado entre asdaatkesifederal e
regionais para proteger a unidade da economiamela@oa existéncia de um mercado Unico. As Comdela
Auténomas tém o poder de aplicar a lei de defesadeorréncia espanhola sobre praticas anticontoais
(acordos e abuso de posi¢do dominante) que naanteefeitos sobre o mercado nacional. E interessésrvar,
contudo, que tal permissao de autoridades regitozass aplicarem a lei de concorréncia é oriurelama deciséo
da Corte Constitucional Espanhola, o mais altatréb da jurisdicdo espanhola.

Uma caracteristica comum observada entre os pestg$ados € que a Lei de Defesa da Concorréncipdebase
principios ou disposi¢des constitucionais (por gXernBrasil), embora a forma como o Poder Judicipdssa revi
as decisdes das agéncias varie, como sera comengsiadiante.

Apesar de o papel das autoridades de defesa darc&mcia variar de acordo com 0s paises — ha gessaicoes
onde apenas um Orgao € responsavel pela invesiigdg@coes judicantes (ElI Salvador, México e Tiagaté
paises que possuem duas instancias distintas gsaa feingdes (Brasil, Canad4, Chile e Espanhajias tas

agéncias afirmaram serem 6rgaos independérates:ténomos, mesmo que algumas estejam relacioaadas
ministérios, para propésitos orgcamentarios.

Nota:

3 Embora o Tribunal da EspanhEripunal de Defensa de la Competencieja um Orgao
independente, ele ndo tem poder para aprovar, &ocu impor restricdes a atos de concentracaqg, mas
sim, apenas para emitir pareceres nao vinculaggeos o Conselho de Ministros, que é responsavel por
decisdo nesses casos.

Em todos os paises as decisfes em matéria contafsdio tomadas por um conselho, composto da ttésorze
membros, todos nomeados pelo governo (Executien), an mandato que varia de dois (Brasil) a dez anos
(México). A renovacao dos mandatos € possivel narraalos paises, exceto no Chile e no México.

Apenas dois dos paises (Canada e Turquia) menair@wssuir um requisito legal, exigindo que algios
membros nomeados para o conselho da autoridadefeladda concorréncia sejam juizes. Nenhum doglbmss
das autoridades de defesa da concorréncia é corggueshas por juizes, embora duas das agéncias sejam
consideradas orgéaos judiciais (Canada e Chile)janiq as outras emitem decisdes de natureza atheuinve.

Os Unicos paises que consideram infracao a comctaréomo infracdes criminais sdo o Canada e aolBkxs
Brasil, as decisdes da autoridade de defesa daméncia sdo administrativas; no entanto, ha uiresfeecial que
define algumas condutas anticoncorrenciais conmircoisas. Em ambas as jurisdi¢cdes s6 o Poder Judipi@de
decidir se uma infragdo a concorréncia deve sesiderada crime. Todos 0s paises estudados posss@vsitivos
relacionados a concorréncia que também caracteiifaagdes Civis.

E interessante observar que foi o Poder Judiciaréodeterminou a natureza administrativa/civilea |
concorrencial canadense, apds entender que a cénciaresta inclusa nos poderes de comércio domom¥ederal
e que, portanto, as disposicdes a ela relaciorss@sn questdes civis e administrativas. Até ess&do, as
praticas anticoncorrenciais eram consideradas srime

Se, por um lado, a opinido na comunidade intermatide que alguns delitos da concorréncia (espeerde os
mais nocivos, como cartéis) sdo de natureza pendliloui para dissuadir as praticas mais prejui@gornar a
investigacdo e condenacao mais eficazes, por @aog tratar outros delitos num nivel administratioom um

padrdo de provas diferente, permite que outraagéifrs sejam combatidhs

Nota:
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4 Como mencionado na resposta do Canadddmprova em matéria criminal (na Lei de
Concorréncia) deve estar acima da duvida razoBeeh a esfera civil, usa-se bdlance of probabilities
", em que se verifica a probabilidade do evento.

4. AESTRUTURA DE REVISAO JUDICIAL

El Salvador prevem sua Lei de Defesa da Concorréncia a revisadetasoes da autoridade de concorréncia por
um tribunal especializado. O Tribunal de Conteraso&dministrativos pode se pronunciar sobre aiggadé de
decisdo da agéncia e o Supremo Tribunal de Jysitia suspender a eficacia da decisdo exarada decés-la
ilegal, caso tenha havido reducao dos direitostitoo®nais

Existe um dispositivo semelhante na Lei de Defes@ahcorréncia chilena, no qual a sancao para onduta
anticompetitiva é decidida por um tribunal no amloib Judiciario e, entéo, revista diretamente Sejarema Cort
por meio de uma apelagéo especial que analisaasjpes pronunciamentos finais. As investigagbesesizada:
por um 6rgao administrativo. Antes de apresentaso a Suprema Corte, que emite a deciséo finphrées pode
solicitar a umé‘revisdo” da decisao pelo Tribunalquo.

O Canada, por outro lado, ndo parece ter o messpositivoem sua Lei de Defesa da Concorréncia. Qualquer
aspecto da Lei de Defesa da Concorréncia que esegderado violagdo a Constituicdo sera revisto pedel
Judiciario. Todas as decisfes do Tribunal da Coénoia (Competition Cour) podem ser objeto de recurso para o
Tribunal de ApelacdesCourt of Appeal3 e também para o Supremo Tribunal. Decisdes psegisem 0 mesmo
caminho, embora, geralmente, o Supremo Tribunadmmse requeira uma licenga de recurso para esses O:
recursos apresentados normalmente dizem respgitestdes de direito, em vez de questdes de

As decisdes da autoridade da concorréncia da Taippglem ser, inicialmente, objeto de recurso pera@amar.
13 do Conselho de Estado, secéo especializadasemtas de concorréncia e regulacdo e compostaegeoas co
formacgbes variadas. A decisdo da Camara podesstarposteriormente pelo Plenario do ConselhooBs€lho s
pode confirmar ou anular a decisédo com base emdpsede legalidade (decidindo se sancdes, por dagfo@m
impostas legalmente ou ndo) e com base na obsewdasnormas processuais, mas ndo pode aumer
diminuir a pena imposta (o que foi identificadoRelatério de 2006 como um problema de intervengdicipl).

As decisOes da autoridade de concorréncia espasdolatos administrativos e podem ser revistatriponais
administrativos. Especificamente as decisdes dmumel da Concorréncia podem ser objeto de recuasmie ¢
Secao Administrativa do Tribunal Nacional, onde w®géo especializada em concorréncia as revisanrslg
decisbes do Servico da Concorréncia (aquelas geta diu indiretamente decidem sobre o caso, cadaans
irreparaveis ao interesse legitimo, etc.) podenolsEto de recurso perante o Tribunal da Concoiaiéasse
revisdo nao pode ser considerada judicial por cdataatureza administrativa do Tribunal da Concmieg Espant
e Turquia declararam que érgaos de apelacdo queéagnaerta familiaridade com concei
econdmicos/comerciais fizeram a falta de espeaigdia dos juizes na analise de temas relacionacgarrénciz
deixar de ser uma preocupac

As decisdes das autoridades de defesa da condartBnBrasil® tém, também, um carater administrativo, e a le
defesa da concorréncia proibe a revisédo das dedis@és do CADE (o 6rgao judicante brasileiro)ambito
administrativo. No entanto, a Constituicdo garajte nenhuma lesdo ou ameaca a direitos pode seaddal:
apreciacao pelo Poder Judiciario. Em razdo destantia, as partes podem levar qualquer questacspa
apreciacdo. Os limites a interven¢do do Poder ifudicm&o sdo definidos pela Constituicdo nem pelale Defes:
da Concorréncia e estéao sujeitos a como os tribwhassificam a decisdo do CADE. Como anteriormeitbe as
decisdes do CADE sao atos administrativos. Atosi@dtrativos podem ser classificados em duas caeg@tos
vinculados e atos discricionarios. Um ato admiatsto é vinculado quando segue 0s elementos egafosdos
pela lei, incluindo a forma como a Administracawealefetivar sua decisdo. Nesse sentido, ndo htesimara
intervencao do Poder Judiciario sobre o méritoedasdo, uma vez que nenhuma lesédo ou ameacata pode se
afastado da apreciacao pelo Poder Judiciario. diszsicionarios, por outro lado, ndo podem serains pelc
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Poder Judiciario com base em uma analise de mAitis.discricionarios sdo adotados de acordo coamnit#sios
de conveniéncia e oportunidade, observando osipiirscda legalidade e equidade. Nesse sentidorilmgriis ndo
teriam elementos para anular uma decisao discédmmmas, unicamente, para controlar a sua legidJm
exemplo sera abordado a seguir.

Nota:

> O Sistema Brasileiro de Defesa da Concoraée composto pela Secretaria de Direito Econdniic
(SDE), ligada ao Ministério da Justica, Secretdeidcompanhamento Econémico (SEAE), ligada ao
Ministério da Fazenda e Conselho Administrativid@ééesa Econdmica (CADE). As Secretarias sao
responsaveis pela investigacaoalyseslos casos, enquanto o CADE é o tribunal Administrat
responsavel pela decisao final.

Entre as jurisdi¢cdes respondentes ndo existe usensn sobre a intervencao do Poder Judiciariogegpaonuncie
a respeito da legalidade da decisédo e da obseavdasiregras processuais. No entanto, seré observad
posteriormente que, na pratica, a revisao judic@li consideracdes sobre o montante da multdoresomeérito d
deciséo (por exemplo, “ndo existe qualquer infragg@direito da concorréncia neste caso”).

5. AUTORIDADES DE DEFESA DA CONCORRENCIA E O PODERDICIARIO

a) Fase de investigagao

Todas as autoridades de defesa da concorréncanstes possuem amplos poderes de investigagiutigas
por suas respectivas Leis de Defesa da Concorr@&migeral, ndo é necessario autorizacao judieia gue as
autoridades realizem as investigacdes, com exakgafgumas ferramentas especificas: para apreemsdes
inspec¢des ndo auto-rizadas (comum a todos os padeesdos), a fim de obrigar o acesso aos docuoseguando
as partes o obstruirem (Turquia, Brasil e Canadpdya interrogar testemunhas sob juramento (Cﬁﬁaué)
Chile, essa autorizacao deve ser solicitada pgl@acdde investigacdo ao Tribunal da Concorrénciasjderado um
orgao judicial).

Nota:

6 Como algumas infracdes concorrencigg(,fraude em licitacdo e cartéis) sdo também
consideradas crime, as autoridades de defesa darc@ncia brasileiras podem se valer da intercéptag
telefdnica como ferramenta para investigacao. Erite, essa ferramenta somente pode ser utilizada|s
requerida judicialmente e utilizada em processnioal pelo Ministério Publico.

Para os paises que tém instancias distintas pagstigacao e fun¢des judicantes, tal divisdo demsindo tem
sido contestada pelo Judiciario, e nos poucos @sagle isso ocorreu (Brasil e Turquia), 0s pasédsam seu
procedimento. A Turquia, tendo em vista uma semt@ndicial que anulou a decisdo da autoridade deitalta de
separacao entre as instancias investigativa egutticalterou a lei de maneira a permitir a pardiciio do pessoal
de investigagdo em fung¢des judicantes e-versa
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A decisédo de iniciar ou encerrar uma investigagamfai citada como uma questao levada a apreciédgao
Judiciario (embora a Turquia tenha mencionado getaades contra tais decisdes sdo possiveis).zAsggara
isso incluem: (i) o Judiciario ndo intervém aténalfdo processo, uma vez que ele parece serzadii” apenas
para recursos contra uma deciséo final, (ii) agsdes relativas a investigacdo podem ou deveneserridas ao
orgao que emite a deciséo final (um 6rgao difefemdecaso do Brasil, Canada, Chile e Espanha,@anselho, no
caso da Turquia e El Salvador), e (iii) ndo ha deasao formal de 6rgdo de investigacdo para getoothe
recurso.

Os estudos de cadoeforcaram a concluséo alcancada no primeiro midedi® que a intervencéo judicial durante
contra procedimentos de investigagdo néo € comsldarma preocupacao pelas jurisdicdes, apesartdeasede
uma questao relevante para o Brasil, como serarganhea seguir.

Nota:

7 Canada, El Salvador e Turquia afirmaranresgamente que ndo pode haver intervencgdo judicjal
na fase investigativa; Espanha afirmou que ist@a $etuito estranho”.

A Turquia deu um exemplo de possivel intervenc@saéase, relacionada a medidas preventivas (eahggito,
mas nao relacionadas as ferramentas e procedinsantogestigacdo), que podem ser garantidas paadade de
defesa da concorréncia. Por exemplo, no caso deaeate fornecimento de um produto especifico, @ridate
pode emitir uma ordem judicial obrigando a parteegtigada a fornecer o produto até que uma defirsicseja
alcancada. Tal deciséo liminar pode ser objet@derso da parte ao Poder Judiciario.

Com relacéo ao ultimo exemplo, o Canada notou guepknas uma possibilidade de o Judiciario intexvibrgéo
de investigacdo Competition Bureau,)que ocorre quando o 6rgao realiza um acordo copades privadas. Essa
hip6tese, no entanto, nunca foi testada.

A Constituicdo brasileira, em seu art. 5°, XXXVs@nido no capitulo de direitos e garantias fundaamen dispbe
de maneira ampla que qualquer questéo pode selal@vapreciacdo do Poder Judiciario (“XXXV — ani@o
excluird da apreciacdo do Poder Judiciario les@anoeaca a direito;”"Nenhum requisito especial é necessario
isso. Nesse sentido, uma Unica questao procedihpatta basear o pedido de anulagdo de um prockssdido
das partes, o Poder Judiciario pode emitir qualtjiperde decisdo: suspendendo as investigacdesyamdo
medidas a serem tomadas, proibindo a aplicacaced@as ou prosseguimento de investigacao, proibnaigao
de investigacéo de encerrar sua analise e remptecesso para o tribunal para ser julgado, prddbm CADE (o
orgao judicante brasileiro) de julgar, canceland@aenando a repeticdo dos atos de investigagd@xemplo,
oitivas), proibindo a andlise de documentos e dagesendidos, proibindo o depoimento de uma testeenu
especifica, declarando que uma informacé&o ou dacianmé&io é necessario para a analise/investigacaodidiario
pode, também, determinar que uma acao relacionedi@t@ de provas foi ilegal e cancelar a invegéigan totum
ou parcialmente. Nesse sentido, ele pode declalarancoleta de algumas provas e ordenar que &Sjsas

ignoradas, ou decidir cancelar a investigacao deaidm erro no procedimerﬁaﬂe abertura da investigacéo,
obrigando as autoridades a repetir tudo. Todas @sssibilidades ja aconteceram em casos brasileiro

Nota:

8 A Lei de Defesa da Concorréncia prevé piimeentos especificos para o processo administratiyo
gue é caracterizado, no Brasil, como informal ereglO Judiciario algumas vezes entende que quando
esses procedimentos diferem daqueles dispostosdigdCde Processo Civil, isso pode levar a
ilegalidades no processo, mesmo estando disposteiem
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b) Revisédo da Decisdo Final da Autoridade de Dedasaoncorréncia

Uma das conclusdes do primeiro relatério foi queervencéo judicial refere-se, majoritariamentaspectos

substantivos das decisdes das autoridades de defesa da corareée ocorre em casos de conduta. Para
reafirmar essa concluséo, a Espanha relatou tsés aaeressantes, dizendo respeito a trés sitsiaggtentas.

Nota:

9 Um ponto levantado no primeiro relatorioddalta de familiaridade dos juizes com assudé&s
concorréncia em algumas jurisdicoes.

Em um caso de conduta, a Suprema Corte considprotcdbmpetitiva” (analise judicial do mérito) unstrategia
empresarial que havia sido previamente considerawi@ anticoncorrencial pelo Tribunal de Concorréma
Espanha, mesmo depois de o Tribunal Nacional @g&osespecializada em assuntos administrativogy hav
confirmado a deciséo da autoridade. Quando umagénikera baseada em um problema procedimentaties Po
Judiciério decidia submeter a decisdo novamenigibanal da Concorréncia. Em caso de atos de ctmacgo
(quando a autoridade de defesa da concorréncitenéio poder de decidir, mas apenas para emitirarecpr nao
vinculativo), o Judiciario esclareceu que o Corseld Ministros (a autoridade competente para deemdiatos de
concentracdo) deve seguir o parecer do Tribun@lacorréncia ou justificar suficientemente quaisque
divergéncias com a sua recomendacéo. A Espanhantmmgue essa posicao judicial fez com que o Cbasid
Ministros passasse a ser mais cauteloso quandwrdizssde parecer do Tribunal da Concorréncia, talmamais
dificil que isso aconteca.

Finalmente, outra possivel interven¢do do Judiida defesa da concorréncia pode ocorrer quandteaxna acé
civil em curso. Para os paises que avaliaram epse®, tratae de uma questado nova, e alguns deles mencio
ja existir um debate interno sobre se o Poder ifudiaeve esperar pela decisdo administrativashamar ¢
autoridade de defesa da concorréncia para particgpacéao civil. A Espanha explicou que sua futefarma da
Lei de Concorréncia inclui mecanismos de coordemdegd acfes. No Brasil, um procurador levantou gmestao
intrigante quanto aos litigios entre particulasesambas as decisdes — das autoridades da conteé&to
Judiciario — concluirem pela existéncia do cadkl,No entanto, 0 que acontece se um juiz condgog&ma por
cartel e a autoridade de defesa da concorrénaandieia que o cartel ndo existiu? Tendo em vista mpd@rasil, as
decisbes sdo tomadas por um Conselho, ndo é pgsaiaesse Conselho participar no processo judsgguer
comoamicus curiae

A Turquia informou que quando a revisao se baseiguestdes procedimentais, o Conselho submetasiidec
novamente a autoridade de defesa da concorrénea@anissao de uma nova decisdo. Houve um casmpem
gue a autoridade teve sua decisdo cancelada deviaoproblema no nimero de membros do Conselhtoquau
a deciséo quorum).

Para exemplificar uma intervencéo judicial sobresfiiies de concorréncia, o Brasil apresenta umaadeanulada
pelo Poder Judiciario, ainda pendente de decigat Bm 1999, os trés principais produtores briasfele aco
foram considerados culpados pela pratica de aatteéram imposta uma multa no valor de 1% de aeudmento
no ano de 1996 (ano da conduta). Apés mais de orse&m aumento dos precos, as trés empresas ostaeajol
em datas e niveis semelhantes (comportamento delEno de preco), emitindo comunicados aos @eptm
datas muito proximas. Posteriormente, as empregasssociacdo de Produtores de Aco foram a Seierelar
Acompanhamento Econdmico (SEAE — um dos érgdo®nsspeis pela investigacdo antitruste) para infoque
aumentariam os precos em um montante especifiota data especifica. Esse fato deu inicio ao prockss
investigacao de cartel contra as empresas. Em d998DE decidiu condenar as empresas, fundamen&&ando
deciséo na doutrina do “paralelisiplois”, por uma combinacao de fatores estruturais faxgséa colusao (por
exemplo, poucos competidores, fortes barreiragradano mercado de aco), e pela reunido na SEAd
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demonstrou que as empresas tinham discutido o darderprecos prévia e conjuntamente. O Tribungiroheeira
instancia reformou a decisdo do CADE por entenderagpratica de cartel ndo tinha existido, umagueznao
havia provas de colusdo, mas manteve a multa dplidavido ao paralelismo dos precos. O principathlema
neste caso é o 6nus da prova de um cartel adotdalqufz e, mais importante, o atraso na execugddedisao —
mais de 10 anos apos a violacéo da lei.

Assim como outros paises, o Chile tem o entendionémtgue a revisdo pela Suprema Corte poderiangtada ao
controle da legalidade das decisdes proferidastpblmal. Um dispositivo na Lei de Defesa da Caor@cia apoi:
tal entendimento listando os assuntos que séovelsgiara recurso. No entanto, as decisées dai8aprerte
mostram que esta pode reformar qualquer decis&ibdoal, inclusive de mérito ou mudando as sangapsstas
(aumento ou reducéo) e tendo em vista diferent&sios. Nesse sentido, a primeira decisdo da SupKeorte que
reformou uma decisédo do tribunal anulou uma deteagdio de que as maiores cadeias de supermercadossh
submetessem a consulta qualquer operacao de cagEnho setor de supermercados nos quais elassaume
estar interessadas.

Apos essa decisao, cinco outras foram anuladascamdase na legalidade e quatro outras com basgrnitm.
Em uma delas, as multas impostas também foranadéter Dentre os quatro casos mencionados, cujsdesc
foram canceladas ou modificadas pela Suprema Glwigeram casos de cartel, em que o tribunal degice nédo
havia provas suficientes para corroborar o cordampartes. Em situacdo oposta, a Suprema Cordemon uma
empresa que cobrava precos abaixo do seu custon@déo por pregos predatorios, reformando umasdecio
Tribunal da Concorréncia, que havia arquivado 0.cas outro caso, a Suprema Corte aumentou uma mult
imposta pelo tribunal, tendo em vistdalta de conhecimento dos consumidayes foram danificados pela cond
ilicita. Finalmente, uma deciséo do tribunal agpra um municipio convocasse uma nova licitacao @amaatar
servicos de lixo e rescindisse o contrato corrarépoca foi anulada porque a Suprema Corte entensea
autoridade de defesa da concorréncia ndo tinhaet@émgia para tomar decisdes que envolvessem miasicip

El Salvador ndo teve qualquer decisao revista jpaliciario até agora. Vale lembrar que a Lei deeBeetda
Concorréncia foi promulgada em 2006.

6. MOLDAR A POLITICA DA CONCORRENCIA

No Brasil, pod-se dizer que a intervencao judicial e a revis@oddaisdes, mencionadas nas sec¢des acima, levar
a mudancgas no comportamento das autoridades dsadieconcorréncia: as autoridades estdo dandweadaais
atencao aos procedimentos, tornando os processusisitiativos mais proximos dos padrdes judiciaigfe tem
sido chamado de “judicializacéo” das decisbesyerfdo esforcos para melhorar a qualidade das provas

Considerando que o processo administrativo é rggpd@rincipios diferenciados, como celeridafle
informalidade, a “judicializacdo” do processo ptoi@a-lo lento e burocratico, além de elevar oxdst analise.
Por outro lado, a antecipacao de algumas questdiesajis € positiva para a aplicacao da legisla;tem
melhorado a qualidade da tomada de decisao paasiag de defesa da concorréncia, considerandfase de
revisdo pelo Poder Judiciario.

Nota:

10 Um principio sob o qual a andlise do prozeshninistrativo deve ser rapida.

O Canada declarou expressamente que o Poder Jigdiméde e efetivamente molda a politica de concoregpor
meio da interpretacdo que faz da lei. Uma vez guebmnal da Concorréncia (que € considerado coante o
Judiciario), o Tribunal de Recursos ou o Suprembouhal fazem uma interpretacédo de um termo dauleieoum
regulamento, €ompetition Bureavautoridade de defesa da concorréncia, ignoranifisgdo do termo utilizado
anteriormente e passa a adotar a interpretacaogl
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A Espanha deu muitos exemplos de como o sisten@gtid moldou sua politica de concorréncia, taiso: (i) ne
andlise de atos de concentracdo, em que o CorgeelMiinistros deve concordar — ou apresentar foazdes para
nao fazé-lo — com o parecer do Tribunal da Connoraé e (ii) o reconhecimento pelo Tribunal Consiibnal de

que Comunidades Auténomas poderiam aplicar assegrdefesa da concorréntia Esse pais também descre
duas decisdes muito importantes da Suprema Celéejonadas a alegacao de danos civis — o0 que, omo
mencionado, pode ser uma das causas de intervdag&ader Judiciario na deciséo das autoridades de
concorréncia. Em um dos casos, o representantégpropa medida judicial contra possivel abuso defos
dominante e reparacao de danos. A Suprema Cogiaijiinprocedente o caso, afirmando que apenas as
autoridades de defesa da concorréncia, e nao aigbaivis, tinham competéncia para aplicar diretamas regras

de defesa da concorréncia da Unido Eurob%siados estados nacionais europeus. Contrariaméaite a
entendimento, em outro caso, a Suprema Corte demplicar diretamente as regras européias de défesa
concorréncia. A autoridade de defesa de concoa&sganhola informou que, desde essa decisdoyensgorte
e o Tribunal de Apelacdes tém aplicado a Lei deeBeefla Concorréncia européia, embora a aplicaci&o da
espanhola ainda esteja reservada para as autariddaenistrativas.

Nota:

11 Como afirmou a Espanha: “Este julgamentyas consequéncias, foi uma das mais importantes
mudancas da politica de concorréncia na Espanhiaip@&rtante enfatizar que o Tribunal Constitucional
nao é considerado parte do Poder Judiciario, masiigsia Corte Superior especifica, regrada diretaanent
pela Constituicdo espanhola. Além disso, embotdgaiento mencionado tenha ampliado a
implementacéo da Lei de Concorréncia a autoridetgenais, foi necessario que uma nova lei
desenvolvesse o tema.

12 Na legislacdo comunitaria, desde a modegézao regime antitruste na Comunidade Européid
em maio de 2004, tribunais nacionais podem aptisarts. 81 e 82 diretamente.

=

Em contrapartida, a autoridade de defesa da carmma da Turquia ndo considerou que o Conselhstal& (a
autoridade que recebe os recursos) modela a padi@iconcorréncia, uma vez que esse conselho sl debre a
legalidade ou a ilegalidade da decisédo da autaidadntendo a interpretacdo dada as disposicdesdas
decisbes da autoridade.

A Turquia apresentou um unico caso em que o ComskdlEstado reformou no mérito uma decisdo em raatér
concorréncia. A Autoridade da Concorréncia entemmgEuuma empresa de transmissao televisiva, qeaijpos
direitos exclusivos sobre a transmisséo de partiddatebol profissional, teria praticado discriagéo de precos,
por cobrar a diferentes transmissores prec¢os \axipdra transmisséo de segmentos de trés minupstitta. O
Conselho considerou a pratica pré-concorrenciag uez que permitiria que uma parcela maior da ol
pudesse ser atingida, buscando tarifas diferergi@dautoridade recorreu contra a decisdo do Coosgle ainda
esta pendente de decisao final.

O Brasil, por sua vez, enfrentou uma situacéo deané: em todo o pais, mas, sobretudo, na regiédelie, uma
das regides mais pobres do pais, agentes do MiaiBtéblico, com autorizacédo judicial, firmaram atws a fim de
estabelecer um “teto” de descontos sobre o preg@sgdiabricantes de medicamentos praticavam pagadas. O

acordo causou o efeito perverso de fixacdo de preégono pelo Ministério Publico, enquanto a livencorréncia

poderia oferecer precos mais baixos para 0os codsues.

Embora El Salvador nunca tenha tido um caso, vpkna registrar que a autoridade de defesa daménc@ néo
tem competéncia para fazer cumprir suas proprieis@es e deve solicitar ajuda da Procuradoria-Gemmeio do
sistema judiciario.

O Unico pais que comentou especificamente sobuenersto do nimero de revisdes judiciais foi a Espaghe
declarou nao ter notado um aumento no nimero des@Ee sugeriu que a razao para esse fato é gnasaps
decisbes que impdem multas sobre uma empresaaianejum recurso apresentado a autoridade samalget
recurso perante o Poder Judiciario, o que poddfis@nque possiveis revisdes pela propria autdedde defesa da
concorréncia podem prevenir intervencéo do JudiciBrimportante notar que a Espanha é um paiswdelsedo.
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Os outros participantes, todos paises em desemamto, com excecdo do Canada, declararam que hoavento
no numero de revisdes judiciais, levando em comtanoento da sua prépria atividade — ndo s6 em sedmo
namero de decis6es tomadas, mas também do cordegsas decisdes (mais restricdes impostas a atos de
concentracdo, mais exigéncias impostas a casandeta, aumento no numero de condenagdes porgwatic
anticoncorrenciais, o0 aumento da quantidade debsaraplicadas).

7. DEFICIENCIAS NA RELACAO ENTRE AUTORIDADES DE DHESA DA CONCORRENCIA E O
JUDICIARIO E MEDIDAS TOMADAS PARA SOLUCIONA-LAS

Como esperado, todos 0s paises, com excec¢do deafimpam que a falta de conhecimento especialidado
Judiciario em questdes de concorréncia € uma quiesgirtante que afeta a implementacéo da polieca
concorréncia. Pelo menos para os paises em degienento, tal afirmacdo mostrou-se a maior preoca@ipacpara
a qual medidas tém sido adotadas.

Embora a Espanha tenha sido o Unico pais a ndé@d#tta de conhecimentos especificos como préahcip
preocupacdo na implementacdo da politica de caroa, ela mencionou seminarios, conferéncias gramwas de
formacéo como medidas tomadas para melhorar goetagn o Judiciario.

E interessante notar, no entanto, que as expea@adniciativas espanholas envolvem o propriociarnid na
organizacao de eventos para os juizes. Os respesdarciuindo o Brasil, assinalaram que experasici
internacionais mostraram que eventos organizaddgsxamente por autoridades de defesa da conoerén
direcionados a juizes néo foram bem sucedidos.

A Turguia expressamente mencionou que a falta gderg@ncia e formacéo é considerada uma questa@mniée
para a politica da concorréncia, no que tangeiadeyelo Judiciario. Para resolver essa quest@aioaidade de
defesa da concorréncia esta incentivando o esmdaeito da concorréncia no meio académico, bemoca
realizacdo de eventos reunindo académicos, merdbragdiciario e funcionarios responsaveis peladase
investigacdo. Seguindo a mesma linha, o Chile daclque a inclusao das questdes de concorréncreeim
académico é util — especificamente em cursos d&tDir, somadas a amplos eventos para difundima.t®
debate aberto, reunindo académicos, comunidadaatienal, membros do Judiciario e advogadosafobiém
mencionado como uma medida util.

O Chile indicou que, embora o tribunal que recebeeoursos das autoridades de defesa da concers&Ejaimuito
especializado em assuntos constitucionais e adnaitiN®s, parece que a falta de familiaridade cersanceitos
econdmicos envolvidos na analise da concorrénaa pausar alguma distor¢cédo na politica concorre(poa
exemplo, o caso de prec¢o predatorio acima desqufoi condenado sob critérios econdmicos difesedos
tradicionalmente utilizados na analise antitrug®ey. outro lado, a Suprema Corte exigiu um padrais glevado c
prova para colusdo, que é internacionalmente rewiidn Como a pratica mais nociva a concorréncia.

Como mencionado anteriormente, diferentementeidaipal conclusdo alcancada pelo Relatério de 2806,
Espanha néo foca o pro-blema na falta de famibaeddos juizes com os elementos da analise dercéncia
(embora isso ndo seja ignorado) devido ao fataudeog tribunais competentes na Espanha tém alggpeai@ncia
e treinamento nessa area. No entanto, o pais chami@ncao para o atraso causado pela intervengi@|
(mesmo quando o Judiciario decide por nao refoouanular a decisdo, mas remeté-la novamente para a
autoridade) — um pro-blema também realgcado pelsiBfgpara quem a demora da deciséo judicial enéeg a
decisdo em matéria de concorréncia, bem como gagmda autoridade.

A suspenséo da execucao de multas, bem como adibiidade de ter um depdsito obrigatorio do motdata
multa ou alguma garantia semelhante, enquantocaiada esta sob apreciacao judicial, € apontachm eona
preocupacéao para a maioria dos paises respondénBzasil informou que a execucao de suas decisdes
aumentado significativamente depois que a Procueado CADE comecou a obter sucesso no requerinmamnto
Judiciério de que as partes depositassem o momtfetente as multas aplicadas como pré-condi¢é&o pa
questionamento da decisdo no Judiciario. A Turquoaoutro lado, observa que depende de aprectizao
Conselho de Estado a decisao de suspender a eaetaigéulta, bem como de exigir uma garantia para
apresentacao do recut
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Finalmente, vale mencionar que a Espanha tambérnfesiamu preocupacdes sobre as acdes privadayvaslati
aplicacao da Lei de De-fesa de Concorréncia. Ratarecar esta questéo, foram sugeridos eventoxaishAscutir
a coordenacao entre autoridades de defesa da ceémuare o Judiciario e mudancas no Codigo de BsocEivil.
Uma questéo ainda pendente € o que pode acontenergdes privadas e a¢des de indenizagcdo. Umaiquest
inicial se refere a necessidade de se ter ou naadegisao da autoridade de defesa da concorrém@iapoiar um
pedido privado, ou se o Judiciario deve exigi-la.

Num acordao recente, um juiz expressamente sugeeia Analise Econémica do Direittevesse ser incluido no
concurso para os juizes. O Brasil conseguiu asaclwo tema no exame do Ministério Publico. A cqaéacia
disso seria o incentivo para que as faculdadesm@@d®incluissem a disciplina no seu programa lagu

Associacado de Juizes Federais do Brasil — AJUFErsug preparacao de folhetos sobre assuntos éspset
condutas unilaterais, cartéis e analise de atesmeentracido — a serem utilizados como guia detrefa.

8. CONCLUSOES

Os estudos de caso mostraram que, independenteduesitdema politico e da estrutura da autoridedgedesa da
concorréncia, ou mesmo da existéncia de tribursgisaalizados, a politica da concorréncia resatmtracao
entre os 6rgdos de defesa da concorréncia e o Padierario. As respostas corroboram uma das cedetudo
relatorio do ano anterior: o Poder Judiciario tempapel importante no desenvolvimento da politea d
concorréncia em muitas jurisdicdes. As respostdisam que a revisao judicial pode levar a melharaanélise e
tomada de decisbes das agéncias. Quanto maior erowa® decisdes tomadas pela autoridade de defesa d
concorréncia, maior for o nimero e o montante diéasiaplicadas, maior o nimero de andlises dedatos
concentracdo, mais proxima a interacdo com o Ardicie maior o numero de oportunidades para aidatte de
defesa da concorréncia explicar e defender asdacsies.

A partir das sugestdes coletadas dos estudos deacesconhecimento da necessidade de um treinaraent
matéria econdémica deve vir dos préprios juizes epeiada pela comunidade de defesa da concormga@ague
seja mais eficaz. As respostas sugerem iniciapges melhorar a interacdo das autoridades de dddesa
concorréncia com o sistema judiciario, entre elpseaenca da autoridade da concorréncia na redesdeus casos
pelo Poder Judiciario, a fim de explicar as razliesua decisdo. Da perspectiva das autoridadesfeleadia
concorréncia participantes, a interacdo com o Areé mais eficaz quando todos os procedimenidisifis sao
observados e a motivacao da decisdo da autorigadefdsa da concorréncia tem por base andlisdgasie
econdmicas claras e solic
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